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T
leiros atualmente. No
entanto, diante dos altos
custos de ter um imóvel
próprio, muitas pessoas
acabam desistindo e
continuam onde estão. À
vista disso, a Caixa Econô-
mica Federal fez algumas
implementações no Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida
(PMCMV), que dá maior
acessibilidade à população
a conseguir financiar e
adquirir sua casa própria.

Uma boa notícia para as
famílias brasileiras que
desejam ter seu imóvel foi
divulgada recentemente
pela Caixa Econômica

er um emprego,
sair do aluguel ou
da casa dos pais e
ter uma vida tran-
quila é o sonho de
milhares de brasi-

Caixa aumenta limite de financiamento
Federal. O banco em
questão passará a financiar
imóveis de até R$350 mil
para famílias que se encai-
xam na Faixa 3 do Programa
Minha Casa, Minha Vida, ou
seja, pessoas que têm
renda de até R$8 mil. Antes,
o valor limite era de R$264
mil para esse grupo especí-
fico. De acordo com o
Ministério das Cidades, no
primeiro trimestre de 2023
cerca de 88 mil unidades
habitacionais foram adquiri-
das por meio de financia-
mento de programas
habitacionais populares. Já
no ano passado foram cerca
de 370 mil unidades.

Além disso, o subsídio
que o governo oferece para
ajudar na compra do imóvel,
pelo Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS),
passou de R$47,5 mil para
R$55 mil, possibilitando que
pessoas que têm menores
condições financeiras

tenham maior acesso ao
financiamento. O sonho de
ter uma casa própria, para
muitos baianos, pode
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IMÓVEL
Redução dos juros é outra novidade apontada

Para famílias com renda até R$ 8 mil, o programa Minha Casa, Minha Vida vai financiar imóveis até R$ 350 mil
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ESTAGIÁRIA

parecer ser algo distante,
principalmente para famílias
que possuem uma renda
menor. Com isso, de acordo

com a renda bruta das
famílias, o Minha Casa,
Minha Vida determina o valor
máximo dos imóveis.

FAIXAS DE RENDA
A Faixa 1 abrange

famílias que têm renda de
até R$2.640. Antes esse
valor era de até R$2 mil. Já a
faixa 2 é destinada a famílias
que têm renda de até
R$4.400. Por fim, na faixa 3

Bahia alcança 100% de adesão à Lei Paulo Gustavo
Os 417 municípios da

Bahia completaram a etapa de
envio dos documentos para
garantir o envio dos valores da
Lei Paulo Gustavo (LPG). O
marco de adesão de 100%
dos municípios baianos é ce-
lebrado pela Secretaria de
Cultura do Estado da Bahia
(SecultBa), que, desde 11 de
maio, data de lançamento da
Lei em Salvador e abertura da
plataforma Transferegov, vem

trabalhando para que nenhum
município ficasse sem rece-
ber os recursos da LPG.  

Uma série de formações
para dirigentes municipais e
fazedoras e fazedores de cul-
tura da Bahia foram realizadas
em diversos territórios da
Bahia e contou com a força ta-
refa da SecultBA, com o apoio
do Ministério da Cultura (MinC),
do Fórum Estadual de Dirigen-
tes Municipais de Cultura e da

União dos Municípios da
Bahia (UPB). Foram mais de
4.495 agentes culturais capa-
citados em 64 atividades que
chegaram a 17 territórios de
identidade e 189 municípios.
Cada formação contou com
parceiros locais que iam des-
de as Prefeituras e as Câma-
ras Municipais dos municípios,
as associações de fazedoras
e fazedores de cultura, além
das colegiadas culturais.

“Nós conquistamos uma
marca muito importante para
que todos os municípios bai-
anos cadastrassem seu pla-
no de ação no Ministério da
Cultura. As últimas semanas
foram de muito empenho de
nossa equipe da SecultBA,
das Secretarias, do Conselho
de Cultura, do Fórum Estadu-
al de Dirigentes Municipais de
Cultura, do Governo do Esta-
do como um todo para que atin-

gíssemos esse marco. O
apoio dos parlamentares,
prefeitos, prefeitas, gestores
e gestoras municipais foi fun-
damental. Construímos uma
rede muito grande para que
tudo desse certo e para que
os recursos cheguem de fato
a quem precisa, que são os
fazedores e fazedoras de cul-
tura que vivem e fazem a cul-
tura acontecer na Bahia”, ce-
lebrou o secretário de Cultura

do Estado, Bruno Monteiro.
Os recursos da LPG para

a cultura baiana destinam R$
148 milhões a serem geridos
pelo estado e outros R$ 138
milhões para administração
dos 417 municípios. As propos-
tas de editais para o estado já
estão em elaboração e o con-
junto de editais do Programa 
Paulo Gustavo Bahia (PPGBA)
será lançado pela SecultBA ain-
da no mês de julho.

se enquadram as famílias
que têm renda de até R$8
mil. Para pessoas nessa
faixa, o valor total do imóvel é
de R$350 mil. Outra novidade
do Minha Casa, Minha Vida
deste ano é a redução dos
juros. Nas regiões Norte e
Nordeste do país, as taxas
caíram de 4,25% para 4%
para famílias da faixa 1. Nas
outras regiões a redução foi
de 4,50% para 4,25%.

Valor máximo dos imóveis
Referente ao valor

máximo dos imóveis que as
famílias podem financiar
por meio do PMCMV, essa
questão irá depender da
localização e do quantitativo
de habitantes dos municípi-
os. Para pessoas que se
encaixam nas faixas 1 e 2, o
valor total do imóvel pode
variar de R$190 mil a
R$264 mil. Sendo que,

grandes metrópoles nacio-
nais com 750 mil habitantes
ou mais, o teto do imóvel é
de até R$264 mil; R$ 250 mil
para as cidades com
população entre 300 mil e
750 mil habitantes; R$ 230
mil para os que têm popula-
ção entre 100 mil e 300 mil
habitantes; e R$ 200 mil
para cidades com população
inferior a 100 mil habitantes.


